LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997
(Atualizada até a Lei Complementar nº 1.207, de 5 de julho de 2013)
Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituído Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, conforme Anexos I e II desta lei complementar.
Artigo 2º - Esta lei complementar aplica-se aos profissionais que exercem atividades de docência e aos que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos quais cabem as atribuições de ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e administrar a educação básica.
Artigo 3º - Para os efeitos desta lei complementar, considera-se:
I - Cargo do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas ao profissional do magistério;
II - Classe: o conjunto de cargos e de funções-atividades de mesma natureza e igual denominação;
III - Carreira do Magistério: o conjunto de cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério, caracterizados pelo desempenho das atividades a que se refere o artigo anterior;
IV - Quadro do Magistério: o conjunto de cargos e de funções-atividades de docentes e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, privativos da Secretaria da Educação.
Artigo 4º - O Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes:
I - classes de docentes:
a) Professor Educação Básica I - SQC-II e SQF-I;
b) Professor Educação Básica II - SQC-II e SQF-I;
II - classes de suporte pedagógico:
a) Diretor de Escola - SQC-II;
b) Supervisor de Ensino - SQC-II;
c) Dirigente Regional de Ensino - SQC-I.
Artigo 5º - Além das classes previstas no artigo anterior, haverá na unidade escolar postos de trabalho destinados às funções de Professor Coordenador e às funções de Vice-Diretor de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento.
§ 1º - Pelo exercício da função de Vice-Diretor de Escola, o docente receberá, além do vencimento ou salário do seu cargo ou da sua função-atividade, a retribuição correspondente à diferença entre a carga horária semanal desse mesmo cargo ou função-atividade e 40 (quarenta) horas semanais, na forma a ser estabelecida em regulamento.
§ 2º - Pelo exercício da função de Professor Coordenador, o docente receberá, além do vencimento ou salário do seu cargo ou da sua função-atividade, a retribuição correspondente à diferença entre a carga horária semanal desse mesmo cargo ou função-atividade e até 40 (quarenta) horas, na forma a ser estabelecida em regulamento.
Artigo 6º - Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na seguinte conformidade:
I - Professor Educação Básica I, nas 1ª à 4ª séries do ensino fundamental;
II - Professor Educação Básica II, no ensino fundamental e médio.
Parágrafo único - O Professor Educação Básica I poderá, desde que habilitado, ministrar aulas nas 5ª à 8ª séries do ensino fundamental, observado o disposto no artigo 37 desta lei complementar.
Artigo 6º - Os integrantes das classes de docentes exercerão suas atividades na seguinte conformidade: (NR)
I - Professor Educação Básica I, no ensino fundamental, do 1º ao 5º ano; (NR)
II - Professor Educação Básica II, no ensino fundamental e médio. (NR)
Parágrafo único - O Professor Educação Básica I, desde que habilitado, poderá ministrar aulas no ensino fundamental e/ou do 6º ao 9º ano, no ensino médio, observado o disposto no artigo 37 desta lei complementar e o interesse da administração. (NR)
- Artigo 6º com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011..
Artigo 7º - Os integrantes das classes de suporte pedagógico exercerão suas atividades nos diferentes níveis e modalidades de ensino da educação básica.
Artigo 8º - Os requisitos para o provimento dos cargos das classes de docentes e das classes de suporte pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo III desta lei complementar.
- Vide artigo 1º da Lei Complementar nº 1.207, de 05/07/2013.
Artigo 9º - O provimento dos cargos e o preenchimento das funções-atividades do Quadro do Magistério serão feitos mediante, respectivamente, nomeação e admissão.
Artigo 10 - A jornada semanal de trabalho do docente constituída de horas em atividades com alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e de horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente, a saber:
I - Jornada Básica de Trabalho Docente, composta por:
a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos;
b) 5 (cinco) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas, e 3 (três) em local de livre escolha pelo docente;
II - Jornada Inicial de Trabalho Docente, composta por:
a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos;
b) 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas e 2 (duas) em local de livre escolha pelo docente.
III - Jornada Integral de Trabalho Docente, composta por: (NR)
a) 33 (trinta e três) horas em atividades com alunos; (NR)
b) 7 (sete) horas de trabalho pedagógico, das quais 3 (três) na escola, em atividades coletivas, e 4 (quatro) em local de livre escolha pelo docente. (NR)
IV - Jornada Reduzida de Trabalho Docente, composta por: (NR)
a) 10 (dez) horas em atividades com alunos; (NR)
b) 2 (duas) horas de trabalho pedagógico na escola, em atividades coletivas. (NR)
- Incisos III e IV acrescentados pela Lei Complementar nº 1.094, de 16/07/2009.
§ 1º - A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos, dentre os quais 50 (cinqüenta) minutos serão dedicados à tarefa de ministrar aula.
§ 2º - Fica assegurado ao docente, no mínimo, 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, por período letivo.
Artigo 11 - As jornadas de trabalho previstas nesta lei complementar não se aplicam aos ocupantes de função-atividade, que deverão ser retribuídos conforme a carga horária que efetivamente vierem a cumprir.
Artigo 12 - Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente.
§ 1º - Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto no artigo 10 desta lei complementar, a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no Anexo IV desta lei complementar.
§ 2º - Na hipótese de acumulação de dois cargos docentes ou de um cargo de suporte pedagógico com um cargo docente, a carga total não poderá ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.
§ 3º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos ocupantes de função-atividade.
§ 2º - Na hipótese de acumulação de dois cargos ou funções docentes ou de um cargo de suporte pedagógico com um cargo ou função docente, a carga horária total da acumulação não poderá ultrapassar o limite de 65 (sessenta e cinco) horas semanais. (NR)
§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos ocupantes de função atividade e aos docentes contratados nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009. (NR)
- §§ 2º e 3º com redação dada pela Lei Complementar nº 1.207, de 05/07/2013.
Artigo 13 - As horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para reuniões e outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo estabelecimento de ensino, bem como para atendimento a pais de alunos.
Parágrafo único - As horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente destinam-se à preparação de aulas e à avaliação de trabalhos dos alunos.
Artigo 14 - Os docentes titulares de cargo sujeitos à Jornada Inicial de Trabalho Docente poderão exercer suas funções em Jornada Básica de Trabalho Docente, na forma a ser estabelecida em regulamento.
Artigo 14 - Os docentes titulares de cargos sujeitos à Jornada Básica de Trabalho Docente, à Jornada Inicial de Trabalho Docente ou à Jornada Reduzida de Trabalho Docente poderão exercer suas funções em jornadas de maior duração, previstas nos incisos I, II e III do artigo 10 desta lei complementar, na forma a ser estabelecida em regulamento. (NR)
- Artigo 14 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.094, de 16/07/2009.
Artigo 14 - O ingresso de docentes dar-se-á sempre em Jornada Inicial de Trabalho Docente, caracterizando-se a vaga quando existirem aulas disponíveis da disciplina do cargo de ingresso em quantidade correspondente à carga horária dessa jornada. (NR)
§ 1º - Em caso de número de aulas disponíveis da disciplina do cargo que não possibilite a constituição da Jornada Inicial de Trabalho Docente, a vaga para ingresso poderá ser caracterizada em Jornada Reduzida de Trabalho Docente, a critério da Administração. (NR)
§ 2º - Os docentes titulares de cargos sujeitos à Jornada Básica de Trabalho Docente, à Jornada Inicial de Trabalho Docente ou à Jornada Reduzida de Trabalho Docente poderão exercer suas funções em jornadas de maior duração, previstas nos incisos I, II e III do artigo 10 desta lei complementar, na forma a ser estabelecida em regulamento. (NR)
- Artigo 14 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.207, de 05/07/2013.
Artigo 15 - Os docentes sujeitos às jornadas previstas no artigo 10 desta lei complementar poderão exercer carga suplementar de trabalho.
Artigo 16 - Entende-se por carga suplementar de trabalho o número de horas prestadas pelo docente, além daquelas fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito.
§ 1º - As horas prestadas a título de carga suplementar de trabalho são constituídas de horas em atividades com alunos, horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente.
§ 2º - O número de horas semanais da carga suplementar de trabalho corresponderá à diferença entre o limite de 40 (quarenta) horas e o número de horas previsto nas jornadas de trabalho a que se refere o artigo 10 desta lei complementar.
Artigo 17 - Os cargos de suporte pedagógico serão exercidos na Jornada Completa de Trabalho prevista na legislação aplicável à espécie.
Parágrafo único - Por ocasião da passagem para a inatividade e para os fins do artigo 78 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, alterado pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 247, de 6 de abril de 1981, se o profissional do magistério tiver exercido, no período correspondente aos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido da aposentadoria, cargo ou função do Quadro do Magistério, computar-se-á:
1 - como se em Jornada Completa de Trabalho fosse, o tempo em que, no período correspondente, esteve, como docente, sujeito à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo, se exercidos em regime de acumulação legal, ser considerado o somatório de até dois cargos docentes do Magistério Público Oficial do Estado de São Paulo;
2 - como se em Jornada Comum de Trabalho fosse, o tempo em que, no período correspondente, como docente, não atingiu a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
Artigo 18 - Evolução Funcional é a passagem do integrante do Quadro do Magistério para nível retribuitório superior da respectiva classe, mediante a avaliação de indicadores de crescimento da capacidade potencial de trabalho do profissional do magistério.
Artigo 19 - O integrante da carreira do magistério e o ocupante de função-atividade devidamente habilitado poderão passar para nível superior da respectiva classe através das seguintes modalidades:
I - pela via acadêmica, considerado o fator habilitações acadêmicas obtidas em grau superior de ensino; ou
II - pela via não-acadêmica, considerados os fatores relacionados à atualização, aperfeiçoamento profissional e produção de trabalhos na respectiva área de atuação.
Parágrafo único - O profissional do magistério evoluirá, nos termos deste artigo, em diferentes momentos da carreira, de acordo com sua conveniência e a natureza de seu trabalho, na forma a ser estabelecida em regulamento.
Artigo 20 - A Evolução Funcional pela via acadêmica tem por objetivo reconhecer a formação acadêmica do profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como um dos fatores relevantes para a melhoria da qualidade de seu trabalho.
Parágrafo único - Fica assegurada a Evolução Funcional pela via acadêmica por enquadramento automático em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, dispensados quaisquer interstícios, na seguinte conformidade:
Parágrafo único - Fica assegurada a evolução funcional pela via acadêmica por enquadramento automático em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, na faixa em que estiver enquadrado, dispensados quaisquer interstícios, na seguinte conformidade: (NR)
- Parágrafo único, "caput", com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
1 - Professor Educação Básica I: mediante a apresentação de diploma ou certificado de curso de grau superior de ensino, de graduação correspondente à licenciatura plena, será enquadrado no Nível IV; e, mediante apresentação de certificado de conclusão de curso de mestrado ou doutorado, no Nível V;
2 - Professor Educação Básica II: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, será enquadrado, respectivamente, nos Níveis IV ou V;
3 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, serão enquadrados, respectivamente, nos Níveis III ou IV.
3 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação de mestrado ou de doutorado, serão enquadrados, respectivamente, nos Níveis IV ou V. (NR)
- Item 3 com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
Artigo 21 - A Evolução Funcional pela via não-acadêmica ocorrerá através do Fator Atualização, do Fator Aperfeiçoamento e do Fator Produção Profissional, que são considerados, para efeitos desta lei complementar, indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho do profissional do magistério.
§ 1º - Aos fatores de que trata o "caput" deste artigo serão atribuídos pesos, calculados a partir de itens componentes de cada fator, aos quais serão conferidos pontos, segundo critérios a serem estabelecidos em regulamento, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei complementar.
§ 2º - Nos níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério, o Fator Aperfeiçoamento e o Fator Atualização terão maior ponderação do que o Fator Produção Profissional, invertendo-se a relação nos níveis finais.
§ 3º - Consideram-se componentes do Fator Atualização e do Fator Aperfeiçoamento todos os estágios e cursos de formação complementar, no respectivo campo de atuação, de duração igual ou superior a 30 (trinta) horas, realizados pela Secretaria da Educação, através de seus órgãos competentes, ou por outras instituições reconhecidas, aos quais serão atribuídos pontos, conforme sua especificidade.
§ 4º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional as produções individuais e coletivas realizadas pelo profissional do magistério, em seu campo de atuação, às quais serão atribuídos pontos, conforme suas características e especificidades.
§ 5º - Os cursos previstos neste artigo, bem como os itens da produção profissional, serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação.
Artigo 22 - Para fins da Evolução Funcional prevista no artigo anterior, deverão ser cumpridos interstícios mínimos, computado sempre o tempo de efetivo exercício do profissional do magistério no Nível em que estiver enquadrado, na seguinte conformidade:
I - para as classes de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II:
a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos;
b) do Nível II para o Nível III - 4 (quatro) anos;
c) do Nível III para o Nível IV - 5 (cinco) anos;
d) do Nível IV para o Nível V - 5 (cinco) anos;
II - para as classes de suporte pedagógico:
a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos;
b) do Nível II para o Nível III - 5 (cinco) anos;
c) do Nível III para o Nível IV - 6 (seis) anos.
d) do Nível IV para a Nível V - 6 (seis) anos. (NR)
- Alínea "d" acrescentada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
I - para as classes de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II: (NR)
a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos; (NR)
b) do Nível II para o Nível III - 4 (quatro) anos; (NR)
c) do Nível III para o Nível IV - 5 (cinco) anos; (NR)
d) do Nível IV para o Nível V - 5 (cinco) anos; (NR)
e) do Nível V para o Nível VI - 4 (quatro) anos; (NR)
f) do Nível VI para o Nível VII - 4 (quatro) anos; (NR)
g) do Nível VII para o Nível VIII - 4 (quatro) anos; (NR)
II - para as classes de Suporte Pedagógico: (NR)
a) do Nível I para o Nível II - 4 (quatro) anos; (NR)
b) do Nível II para o Nível III - 5 (cinco) anos; (NR)
c) do Nível III para o Nível IV - 6 (seis) anos; (NR)
d) do Nível IV para o Nível V - 6 (seis) anos; (NR)
e) do Nível V para o Nível VI - 5 (cinco) anos; (NR)
f) do Nível VI para o Nível VII - 5 (cinco) anos; (NR)
g) do Nível VII para o Nível VIII - 4 (quatro) anos. (NR)
- Incisos I e II com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011.
Artigo 23 - Interromper-se-á o interstício a que se refere o artigo anterior quando o servidor estiver:
I - afastado para prestar serviços junto a empresa, fundação ou autarquia, bem como junto a órgão da União, de outro Estado ou de Município, salvo na hipótese indicada no inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, acrescentado por esta lei complementar;
II - afastado para prestar serviços junto a órgão de outro Poder do Estado;
III - afastado para prestar serviços junto a outra Secretaria de Estado;
IV - licenciado para tratamento de saúde, por prazo superior a 6 (seis) meses, nas hipóteses previstas nos artigos 191 e 199 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e nos incisos I, II e III do artigo 25 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;
V - afastado junto aos órgãos que compõem a estrutura básica da Secretaria da Educação, para desempenho de atividades não correlatas às do Magistério;
VI - afastado para freqüentar cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização ou atualização, no País ou no exterior.
Artigo 24 - Os pontos acumulados e não utilizados para fins de Evolução Funcional serão considerados, para os mesmos fins, em relação ao integrante do Quadro do Magistério que vier a ser investido em cargo desse mesmo Quadro.
Artigo 25 - Fica instituída, na Secretaria da Educação, Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a Evolução Funcional e demais providências relativas ao assunto, na forma a ser estabelecida em regulamento.
Parágrafo único - Vetado.
Parágrafo único - A Comissão de Gestão da Carreira referida no "caput" deste artigo será composta de forma paritária com representantes indicados pela Secretaria da Educação e das entidades representativas dos integrantes do magistério, a ser regulamentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. (NR)
- Parágrafo único vetado pelo Governador mas mantido pela Alesp, em 28/06/2000.
Artigo 26 - A Evolução Funcional prevista nesta lei complementar aplica-se ao Professor II, titular de cargo ou ocupante de função-atividade estável, que preencher o requisito de habilitação, ao titular de cargo de Coordenador Pedagógico, bem como, ainda, ao titular de cargo de provimento efetivo de Assistente de Diretor de Escola.
Artigo 27 - O integrante da carreira do magistério, quando nomeado ou designado para cargo de outra classe da mesma carreira, perceberá o vencimento correspondente ao nível retribuitório inicial da nova classe.
Parágrafo único - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado para cargo de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função-atividade de origem.
Artigo 27 - O integrante do Quadro do Magistério, quando nomeado para cargo de outra classe da mesma carreira, será enquadrado, na data do exercício, de acordo com o nível do seu cargo de origem ou no último nível da nova classe, se não houver a devida correspondência. (NR)
§ 1º - Na aplicação do disposto no "caput" deste artigo, não serão considerados os níveis decorrentes da aplicação da Evolução Funcional de que tratam os artigos 18 a 26 desta lei complementar. (NR)
§ 2º - Nos casos de designação para cargo ou função de outra classe, o integrante da carreira do magistério perceberá os vencimentos correspondentes ao nível retribuitório inicial da nova classe. (NR)
§ 3º - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado para cargo de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função-atividade de origem. (NR)
- Artigo 27 com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
Artigo 27 - O integrante do Quadro do Magistério, quando nomeado para cargo de outra classe da mesma carreira, será enquadrado, na data do exercício, no mesmo nível do seu cargo ou função-atividade de origem e na faixa inicial do novo cargo. (NR)
§ 1º - Na aplicação do disposto no “caput” deste artigo, não serão considerados os níveis decorrentes da aplicação da Evolução Funcional de que tratam os artigos 18 a 26 desta lei complementar, quando coincidir o requisito para a evolução obtida e para o provimento do novo cargo. (NR)
§ 2º - Na hipótese de o enquadramento do novo cargo resultar em vencimento inferior ao anteriormente percebido, a diferença será paga em código específico a título de vantagem pessoal, com os adicionais temporais e os reajustes gerais devidos. (NR)
§ 3º - Nos casos de designação para cargo ou função de outra classe, o integrante da carreira do magistério perceberá o vencimento correspondente à faixa e nível retribuitório inicial da nova classe. (NR)
§ 4º - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado para cargo de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função-atividade de origem. (NR)
- Artigo 27 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 28 - Os portadores de curso de nível superior com licenciatura curta serão admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.
Artigo 28 - Os portadores de curso de nível superior com licenciatura curta serão contratados como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, Estrutura I, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar. (NR)
- Artigo 28 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 29 - Os portadores de curso de nível superior com licenciatura plena, que atuarem em componente curricular diverso do de sua habilitação, e os portadores de diploma de Bacharel, serão admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.
Artigo 29 - Os portadores de curso de nível superior com licenciatura plena, que atuarem em componente curricular diverso de sua habilitação, e os portadores de diploma de Bacharel, serão contratados como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível IV, da Faixa 1, da Estrutura I, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar. (NR)
- Artigo 29 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 30 - Os não portadores de curso de nível superior, que atuarem no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries ou no ensino médio, poderão ser admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível I, da Faixa 1, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar.
Artigo 30 - Os não portadores de curso de nível superior, que atuarem no ensino fundamental de 5ª a 8ª séries ou no ensino médio, poderão ser admitidos como Professor Educação Básica I e remunerados pela carga horária cumprida, com base no valor referente ao Nível I, da Faixa 1, da Estrutura I, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, na conformidade do disposto no artigo 35 desta lei complementar. (NR)
- Artigo 30 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 31 - A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos por esta lei complementar compreende vencimentos ou salários e vantagens pecuniárias, na forma da legislação vigente.
Artigo 32 - Os valores dos vencimentos e salários dos servidores abrangidos por esta lei complementar são os fixados na Escala de Vencimentos - Classes Docentes - EV-CD e na Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico - EV-CSP, constantes dos Anexos V e VI, desta lei complementar, na seguinte conformidade:
I - Anexo V - Escala de Vencimentos - Classes Docentes - EV-CD, aplicável às classes de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II;
II - Anexo VI - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico - EV-CSP, aplicável às classes de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino.
I - Escala de Vencimentos - Classes Docentes - EV-CD, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, compreendendo: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Professor Educação Básica I; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Professor Educação  Básica II; (NR)
II - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico - EV-CSP, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, compreendendo: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Diretor de Escola; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Supervisor de Ensino. (NR)
- Incisos I e II com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Parágrafo único - Cada classe de docente composta de 5 (cinco) níveis de vencimento e cada classe de suporte pedagógico, de 4 (quatro) níveis de vencimento, correspondendo o primeiro nível ao vencimento inicial das classes e os demais à progressão horizontal decorrente da Evolução Funcional prevista nesta lei complementar.
Parágrafo único - Cada classe de docente e de suporte pedagógico é composta de 5 (cinco) níveis de vencimentos, correspondendo o primeiro nível ao vencimento inicial das classes e os demais à progressão horizontal decorrente da Evolução Funcional prevista nesta lei complementar. (NR)
- Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
Parágrafo único - Cada classe de docente e de suporte pedagógico é composta de 5 (cinco) níveis e 5 (cinco) faixas de vencimentos, correspondendo o primeiro nível e faixa ao vencimento inicial das classes e os demais níveis e faixas decorrem, respectivamente, de Evolução Funcional e de Promoção. (NR)
- Parágrafo único com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 32 - Os valores dos vencimentos e salários dos servidores abrangidos por ela lei complementar são fixados na seguinte conformidade: (NR)
I - Escala de Vencimentos - Classes Docentes - EV - CD, composta das seguintes Estruturas de Vencimentos: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável à classe de Professor Educação Básica I; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável à classe de Professor Educação Básica II. (NR)
II - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico - EV - CSP, composta das seguintes Estruturas de Vencimentos: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável à classe de Diretor de Escola; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável à classe de Supervisor de Ensino. (NR)
Parágrafo único - Cada classe de docente e de suporte pedagógico é composta de 8 (oito) níveis e 8 (oito) faixas de vencimentos, que correspondem, o primeiro nível e respectiva faixa, ao vencimento inicial das classes, decorrendo, os demais níveis e faixas, de evolução funcional e de promoção. (NR)
- Artigo 32 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com efeitos a partir de 01/06/2011.
Artigo 33 - As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 31 são as seguintes:
I - adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da Constituição Estadual;
II - sexta-parte dos vencimentos integrais a que se refere o artigo 129 da Constituição Estadual, calculada sobre a importância resultante da soma do vencimento ou salário, de que trata o artigo 32 [N1] desta lei complementar e do adicional por tempo de serviço previsto no inciso anterior.
§ 1º - O adicional por tempo de serviço será calculado na base de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de serviço, sobre o valor do vencimento ou salário do cargo ou função-atividade, não podendo ser computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.
§ 2º - O adicional por tempo de serviço e a sexta-parte incidirão sobre o valor correspondente à carga suplementar de trabalho docente.
Artigo 34 - Além das vantagens pecuniárias previstas no artigo anterior, os funcionários e servidores abrangidos por esta lei complementar fazem jus a:
I - décimo-terceiro salário;
II - salário-família e salário-esposa;
III - ajuda de custo;
IV - diárias;
V - gratificação pela prestação de serviços extraordinários;
VI - gratificação de trabalho noturno;
VII - gratificações e outras vantagens pecuniárias previstas em lei.
Artigo 35 - A retribuição pecuniária do titular de cargo, por hora prestada a título de carga suplementar de trabalho docente, ou do ocupante de função-atividade, por hora da carga horária, corresponderá a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor fixado para a Jornada Inicial de Trabalho Docente da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, de acordo com o Nível em que estiver enquadrado o servidor.
Parágrafo único - Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como de 5 (cinco) semanas.
Artigo 36 - O integrante do Quadro do Magistério, quando for designado, no mesmo Quadro, para substituição ou para responder pelas atribuições de cargo vago, poderá optar pelos vencimentos do cargo efetivo ou pelos salários da função-atividade, incluída, se for o caso, a retribuição referente à carga suplementar de trabalho.
Artigo 37 - O Professor Educação Básica I que ministrar aulas nas 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, na forma prevista no parágrafo único do artigo 6º desta lei complementar, terá a retribuição referente a essas aulas calculada com base no Nível I, Faixa 2, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes.
Artigo 37 - O Professor Educação Básica I que ministrar aulas nas 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, na forma prevista no parágrafo único do artigo 6º desta lei complementar, terá a retribuição referente a essas aulas calculada com base no Nível I, Faixa 1, da Estrutura I, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes. (NR)
- Artigo 37 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 37 - O Professor Educação Básica I que ministrar aulas do 6º ao 9º ano do ensino fundamental e/ou no ensino médio, na forma prevista no parágrafo único do artigo 6º desta lei complementar, terá a retribuição referente a essas aulas calculada com base no Nível I, Faixa 1, da Estrutura II, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes ou na faixa e no nível em que se encontra enquadrado, prevalecendo a de maior valor. (NR)
- Artigo 37 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com efeitos a partir de 01/06/2011.
Artigo 38 - Para efeito da aplicação do disposto no artigo 133 da Constituição do Estado ao ocupante da função de Vice-Diretor de Escola, será tomado como paradigma o nível retribuitório inicial do cargo de Assistente de Diretor de Escola.
Artigo 39 - Os docentes, ao passarem à inatividade, terão seus proventos calculados com base nos valores previstos nas Escalas de Vencimentos de que tratam o artigo 32 e o inciso I do artigo 2º das Disposições Transitórias desta lei complementar, observado o respectivo Nível, sendo esses proventos apurados sobre o número de horas que resultar da média da carga horária cumprida nos últimos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido de aposentadoria.
§ 1º - A carga horária apurada compreenderá as horas estabelecidas para as jornadas a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, sendo o restante das horas considerado como carga suplementar de trabalho.
§ 2º - As horas-aula cumpridas pelo docente, anteriormente à vigência desta lei complementar, serão transformadas em hora, para a aplicação do disposto no "caput" deste artigo.
§ 3º - Na hipótese de aposentadoria por invalidez, a incorporação independerá do tempo de serviço, nos termos da legislação pertinente.
§ 4º - Fica assegurado ao docente titular de cargo o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, em substituição ao cálculo no período determinado no "caput" deste artigo, pela média obtida em período anterior à vigência desta lei complementar, correspondente: (NR)
I - durante qualquer período de 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos em que prestou serviços contínuos, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula; (NR)
II - durante qualquer período de 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, em que prestou serviços sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula. (NR)
- § 4º acrescentado pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, retroagindo seus efeitos a 01/02/2003.
Artigo 40 - Aplica-se ao docente readaptado o disposto no artigo 6º das Disposições Transitórias desta lei complementar.
Artigo 41 - Ficam criados, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, 140 (cento e quarenta) cargos de Dirigente Regional de Ensino, de provimento em comissão, com o vencimento mensal de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais).
- Vide parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino em R$ 2.415,00 (dois mil, quatrocentos e quinze reais).
- Vide artigo 4º da Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino em R$ 2.777,25 (dois mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte e cinco centavos).
- Vide artigo 3º da Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino em R$ 3.056,11 (três mil e cinqüenta e seis reais e onze centavos).
- Vide artigo 4º da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino.
- Vide artigo 2º da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2010, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino.
- Vide artigo 2º da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, que fixou o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino.
Artigo 42 - O artigo 2º da Lei Complementar nº 669, de 20 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 2º - O adicional de local de exercício corresponderá a 20% (vinte por cento) do valor da Faixa e Nível em que se encontrar enquadrado o servidor, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito."
- Vide artigo 4º, I, da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
Artigo 43 - O artigo 3º da Lei Complementar nº 679, de 22 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 3º - O adicional de transporte corresponderá:
I - para o Supervisor de Ensino, a 20% (vinte por cento) do valor do Nível I da Faixa 2 da Escala de Vencimentos - Suporte Pedagógico;
II - para o Diretor de Escola, 10% (dez por cento) do valor do Nível I da Faixa 1 da Escala de Vencimentos - Suporte Pedagógico."
- Vide artigo 8º, II, da Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Vide artigo 3º da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013.
Artigo 44 - O "caput" do artigo 3º da Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 3º - Fica instituída, para os integrantes da Classe de Supervisor de Ensino, do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, Gratificação Especial, correspondente a 10% (dez por cento) do valor da Faixa e Nível em que estiver enquadrado o cargo do servidor."
Artigo 45 - Aplicam-se aos integrantes do Quadro do Magistério as disposições da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, naquilo que não colidirem com os dispositivos desta lei complementar, e, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, e a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.
Artigo 46 - Vetado.
Artigo 46 - Inclua-se no artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, o inciso X, com seguinte redação: (NR)
"X - exercer atividades docentes, ou de suporte pedagógico, junto a Municípios conveniados com o Estado para municipalização do ensino, sem prejuízo de vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens do cargo, ou com prejuízo de vencimentos com expressa opção do servidor. Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de vencimentos, o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-cheques, bem como aos encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental." (NR)
- Artigo 46 vetado pelo Governador mas mantido pela Alesp, em 28/06/2000.
- A expressão "Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de vencimentos, o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-cheques, bem como aos encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental" foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Incosntitucionalidade 3114, julgada em 24/08/2005.
Artigo 47 - Ficam extintas, para os servidores abrangidos por esta lei complementar, a Gratificação Extra, a Gratificação de Magistério, a Complementação de Piso e a Gratificação de Função, por estarem absorvidas nos valores decorrentes dos enquadramentos previstos no artigo 1º das Disposições Transitórias desta mesma lei complementar.
Artigo 48 - Ficam extintos, na data da vigência desta lei complementar, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, 140 (cento e quarenta) cargos de Delegado de Ensino.
Artigo 49 - A documentação apresentada para fins da Progressão Funcional tratada no artigo 49 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, não poderá ser considerada para efeito da Evolução Funcional de que trata esta lei complementar.
Artigo 50 - O ocupante de cargo de Supervisor de Ensino não poderá perceber, cumulativamente, a Gratificação Especial instituída pela Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, com a Gratificação por Trabalho no Curso Noturno, de que tratam os artigos 83, 84 e 85 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.
Parágrafo único - O servidor poderá optar pelo percebimento de uma das gratificações de que trata o "caput" deste artigo.
Artigo 51 - Aplica-se aos inativos e aos pensionistas o disposto nos artigos 4º, 10, 16, 31, 32, 33 e 34 desta lei complementar.
Artigo 52 - Os títulos dos ocupantes de cargo ou de função-atividade que tiverem denominação alterada por esta lei complementar serão apostilados pelas autoridades competentes.
Artigo 53 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta dos recursos de que trata a Lei federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, se necessário, créditos suplementares até o limite de R$ 170.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais), mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 54 - Esta lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 1998 e ficando expressamente revogadas as disposições em contrário e em especial os artigos 21, 27, 28, e 46 a 56 e os §§ 1º e 2º do artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, a Lei Complementar nº 725, de 16 de julho de 1993, a Lei Complementar nº 737, de 21 de dezembro de 1993, os artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 744, de 28 de dezembro de 1993, o inciso X e o § 2º do artigo 3º, bem como o artigo 4º da Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994, a Lei Complementar nº 796, de 25 de outubro de 1995, os artigos 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 798, de 7 de novembro de 1995, a Lei Complementar nº 799, de 7 de novembro de 1995, e a Lei Complementar nº 820, de 18 de novembro de 1996.
Disposições transitórias

Artigo 1º - Os atuais integrantes do Quadro do Magistério terão o cargo ou a função-atividade enquadrados de conformidade com o Anexo VII desta lei complementar.
§ 1º - O integrante do Quadro do Magistério que, em 31 de janeiro de 1998, estiver enquadrado em padrão superior aos indicados no Anexo a que se refere este artigo, ficará enquadrado no último Nível da Faixa correspondente à sua classe.
§ 2º - Se, em decorrência do disposto neste artigo, resultar enquadramento do cargo ou da função-atividade em Nível cujo valor seja inferior à quantia resultante da soma do vencimento ou salário-base, da Gratificação Extra, da Gratificação de Magistério, da Complementação de Piso e da Gratificação de Função efetivamente percebidos pelo servidor, no cargo do qual é titular, este fará jus ao recebimento da diferença, como vantagem pessoal, a ser absorvida pelos próximos reajustes.
§ 2º - Se, em decorrência do disposto neste artigo, resultar enquadramento do cargo ou da função-atividade em nível cujo valor seja inferior à quantia resultante da soma do vencimento ou salário-base, da Gratificação Extra, da Gratificação de Magistério, da Complementação do Piso e da Gratificação da função, efetivamente percebidos pelo servidor, no cargo do qual é titular, este fará jus ao recebimento da diferença, a título de vantagem pessoal. (NR)
- § 2º com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, retroagindo seus efeitos a 01/04/2002.
§ 3º - O valor da vantagem a que se refere o § 2º deste artigo será atualizado na mesma proporção que corresponder à Escala de Vencimentos aplicável à respectiva classe. (NR)
- § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, retroagindo seus efeitos a 01/04/2002.
Artigo 2º - Aplicar-se-ão aos atuais integrantes das classes de Professor II, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Orientador Educacional e Delegado de Ensino, em extinção, as Escalas de Vencimentos constantes dos Subanexos 1, 2 e 3 do Anexo VIII desta lei complementar, na seguinte conformidade:
I - Subanexo 1 - Escala de Vencimentos - Classe Docente em Extinção - EV-CDE, aplicável à classe de Professor II;
II - Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção - EV-CSPE, aplicável às classes de Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional; e
I - Escala de Vencimentos - Classe Docente em Extinção-EV-CDE, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Professor II; (NR)
II - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção-EV-CSPE, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, compreendendo: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 5 (cinco) faixas e 5 (cinco) níveis, aplicável às classes de Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 1 (uma) faixa e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Delegado de Ensino. (NR)
- Incisos I e II com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
III - Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Classe Suporte Pedagógico em Extinção, aplicável à classe de Delegado de Ensino.
- A Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, fixou a Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção, faixas 1 e 2, referentes aos incisos II e III, respectivamente, em um mesmo anexo.
- A Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, fixou a Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção, faixas 1 e 2, referentes aos incisos II e III, respectivamente, em um mesmo anexo.
III - Revogado.
- Inciso III revogado pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
Artigo 2º - Aos vencimentos e salários dos integrantes das classes em extinção de Professor II, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Orientador Educacional e Delegado de Ensino, serão aplicáveis as seguintes Escalas de Vencimentos: (NR)
I - Escala de Vencimentos - Classe Docente em Extinção - EV - CDE, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável à classe de Professor II; (NR)
II - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção - EV - CSPE, composta das seguintes Estruturas de Vencimentos: (NR)
a) Estrutura I, constituída de 8 (oito) faixas e 8 (oito) níveis, aplicável às classes de Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador Educacional; (NR)
b) Estrutura II, constituída de 1 (uma) faixa e 5 (cinco) níveis, aplicável à classe de Delegado de Ensino. (NR)
- Artigo 2º das Disposições Transitórias com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com efeitos a partir de 01/06/2011.
Artigo 3º - Os atuais professores incluídos na Jornada Parcial de Trabalho Docente e na Jornada Completa de Trabalho Docente ficam enquadrados na Jornada Inicial de Trabalho Docente e os atuais professores incluídos em Jornada Integral de Trabalho Docente ficam enquadrados na Jornada Básica de Trabalho Docente.
Artigo 4º - Os servidores abrangidos pelo disposto nos artigos 46 a 48 e nos artigos 53 a 57 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, bem como no artigo 25 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, terão assegurados os benefícios que, até a data da vigência desta lei complementar, tiverem adquirido com base nesses dispositivos legais, para fins do disposto no artigo 1º das Disposições Transitórias desta mesma lei complementar.
Artigo 5º - Fica assegurado, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da vigência desta lei complementar, ao atual docente titular de cargo, o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, pelo cálculo das horas de carga suplementar de trabalho no período anterior à vigência desta lei complementar, correspondente a:
I - durante os últimos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao pedido da aposentadoria, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula;
II - durante qualquer período de 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos em que prestou serviços contínuos, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula; e
III - durante qualquer período de 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, em que prestou serviços, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula.
Parágrafo único - A opção de que trata este artigo se refere, exclusivamente, ao cálculo das horas de carga suplementar de trabalho que compõem a carga horária prevista no artigo 39 desta lei complementar.
Artigo 6º - Fica assegurado ao docente que, admitido em caráter temporário tenha sido dispensado de sua função por desnecessidade de serviço, no momento de sua nova admissão, o automático enquadramento de sua função no nível que ocupava quando de seu desligamento do serviço público.
Artigo 7º - Os proventos dos inativos serão revistos na conformidade dos Anexos V, VI e VIII desta lei complementar.
Parágrafo único - A carga horária do inativo, compreendendo jornada e carga suplementar de trabalho docente, será apurada do seguinte modo:
1. a duração da aula-hora, de 50 (cinqüenta) minutos, passa a ser considerada como de 60 (sessenta) minutos;
2. o número de horas-aula que compõe a carga horária com a qual o inativo se aposentou deverá ser multiplicado por 50 (cinqüenta) e dividido por 60 (sessenta);
3. o resultado obtido na forma do item anterior corresponderá ao número de horas que compõe a nova carga horária do inativo;
4. a nova carga horária apurada corresponderá às horas estabelecidas para as jornadas a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, sendo o restante das horas considerado como carga suplementar de trabalho.
Artigo 8º - O inativo ou pensionista, cujos enquadramentos processados conforme o disposto no artigo 1º das Disposições Transitórias resultarem em prejuízo aos seus vencimentos e benefícios em decorrência da aplicação de leis que precederam esta lei complementar, poderão requerer administrativamente a revisão dos mesmos, a fim de terem regularizada sua situação funcional.
Palácio dos Bandeirantes, aos 30 de dezembro de 1997.
MÁRIO COVAS
Yoshiaki Nakano
Secretário da Fazenda
Teresa Roserley Neubauer da Silva
Secretária da Educação
Fernando Gomez Carmona
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público
Walter Feldman
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1997.
 
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 1 do Anexo I, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo I, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
ANEXO I
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011.
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 2 do Anexo I, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo I, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
ANEXO I
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011.
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 1 do Anexo II, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo II, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
ANEXO II
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011.
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 2 do Anexo II, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo II, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
ANEXO II
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, produzindo efeitos a partir de 01/06/2011.
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- Clique aqui para consultar a redação original do Anexo IV, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
ANEXO IV
a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Anexo IV com redação dada pela Lei Complementar nº 1.094, de 16/07/2009.
- Clique aqui para consultar a redação original do Anexo V, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, com entrada em vigor a partir de 01/05/2002.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, retroagindo seus efeitos a partir de 01/09/2005.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, produzindo efeitos a partir de 01/07/2008.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.094, de 16/07/2009.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.094, de 16/07/2009.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2010.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2011.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2012.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/06/2011.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/03/2012.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2012.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo IV da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2013.
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo V da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2014.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo V, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013.
- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2013.
ANEXO V
a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
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- Anexo V com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2014.
- Clique aqui para consultar a redação original do Anexo VI, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, com entrada em vigor a partir de 01/05/2002.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, retroagindo seus efeitos a partir de 01/09/2005.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, produzindo efeitos a partir de 01/07/2008.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2010.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2011.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2012.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/06/2011.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/03/2012.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2012.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo IV da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2013.
 
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo V da Lei Complementar nº 1.104, de 11/007/2011.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2014.
- Clique aqui para consultar o Anexo VI, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013.
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2013.
ANEXO VI
a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
[image: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/1997/alteracao-lei.complementar-836-img80-30.12.1997.jpg]
- Anexo VI com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2014.
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- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 1 Anexo VIII, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, com entrada em vigor a partir de 01/05/2002.
 
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, retroagindo seus efeitos a partir de 01/09/2005.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, produzindo efeitos a partir de 01/07/2008.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
 
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2010.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2011.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/06/2011.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/03/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo IV da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2013.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo V da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011, com vigência a partir de 01/07/2014.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 1 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013.
- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2013.
ANEXO VIII
a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
SUBANEXO 1
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- Subanexo 1 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2014.
 
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 2 Anexo VIII, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, com entrada em vigor a partir de 01/05/2002.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
 
 
 
- Clique aqui para consultar a redação original do Subanexo 3 do Anexo VIII, conforme a Lei Complementar nº 836, de 30/12/1997.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 3 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002.
- Subanexo 3 com redação dada pela Lei Complementar nº 923, de 02/07/2002, com entrada em vigor a partir de 01/05/2002.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 3 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004.
- Subanexo 3 com redação dada pela Lei Complementar nº 958, de 13/09/2004, com efeitos a partir de 01/09/2004.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, retroagindo seus efeitos a 01/09/2005.
- A Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, fixou a Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção, faixas 1 e 2, referentes aos incisos II e III, respectivamente, em um mesmo anexo.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, produzindo efeitos a partir de 01/07/2008.
- A Lei Complementar nº 1.053, de 04/07/2008, fixou a Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção, faixas 1 e 2, referentes aos incisos II e III, respectivamente, em um mesmo anexo.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.097, de 27/10/2009.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2010.
 
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2011.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/06/2011.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo II da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/03/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo III da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/07/2012.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo IV da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/07/2013.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo V da Lei Complementar nº 1.143, de 11/07/2011.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.107, de 23/04/2010, com vigência a partir de 01/07/2014.
- Clique aqui para consultar o Subanexo 2 do Anexo VIII, conforme a redação dada pelo Anexo I da Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013.
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2013.
ANEXO VIII
a que se refere o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
[image: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/1997/alteracao-lei.complementar-836-img84-30.12.1997.jpg]
- Subanexo 2 com redação dada pela Lei Complementar nº 1.204, de 01/07/2013, com vigência a partir de 01/07/2014.
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ANEXO I
a que se refere o artigo 8° da Lei Complementar n° 836,
de 30 de dezembro de 1997

Denominagéo Formas de Provimento Requisitos para o provimento de Cargo
Classes de

Docentes

ProfessorEducagéo Concurso Publico de Provas e - Curso superior, Licenciatura de graduagéo plena,
Basical Titulos — Nomeacdo ou curso normal em nivel médio ou superior.
ProfessorEducagéo Concurso Publico de Provas e - Curso superior, Licenciatura de graduagéo plena,
Basicall Titulos - Nomeagdo com habilitagdo especificaem area propria ou

formagéo superiorem area correspondente e
complementac&o nos termos da legislag&o vigente.

Classes de Suporte

Pedagdgico -
Educacional
Diretor de Escola Concurso Publico de Provas e - Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pés-
Titulos - Nomeagdo graduacao na area de Educacéo, e, ter no minimo 8
(oito) anos de efetivo exercicio de Magistério.
Supervisorde Ensino Concurso Publico de Provas e - Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pés-
Titulos - Nomeagdo graduacao na area de Educacéo, e, ter no minimo 8
(oito) anos de efetivo exercicio no Magistério dos
quais 2 (dois) anos no exercicio de cargo ou de
fungéo de suporte pedagdgico educacional ou de
diregéo de 6rgéos técnicos ou, ter no minimo, 10
(dez) anos de Magistério.
Dirigente Regional de Em comissé&o, mediante - Curso superior, Licenciatura de graduagéo plena,
Ensino nomeagcé&o precedida de ou Pés-graduagéo na area de Educacéo, ser titular
processode escolhaa de cargo do Quadro do Magistério Estadual; e ter,
critério da Secretaria de no minimo, 8 (oito) anos de efetivo exercicio no
Estado da Educagéo Magistério, dos quais 2 (dois) anos no exercicio de

cargo ou de fung&o de suporte pedagégico
educacional ou de dire¢do de érgéos técnicos, ou
no minimo, 10 (dez) anos de Magistério
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ANEXO

a que se refere 0 artigo 14 da Lei Complementar n° 1.256, de 6 de janeiro de 2015

Denominacio [Forma de Provimento Requisios par provimento de crgo
Supenisr | Efetivo, mediane 2provageo em cor-| Fomaga: icenciatua plena e Pedagoga ou Pos-graduagaa  &ea Ge Eucagio € experinga pofs|
ersino s pilco de provas . |sionalde o minimo, B (oit) anosde fetiv eercico de Magistro os quais (i) anos e gestil

educacion

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de janeiro de 2015.
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HORASEM |HORAS DE TRABALHO |HORAS DE TRABALHO
ATIVIDADES COM | PEDAGOGICONA | PEDAGOGICO EM
ALUNOS ESCOLA LOCAL DE LIVRE
ESCOLHA  PELO
DOCENTE
3 3 4
28232 3 3
28a2 2 3
18222 2 2
13al17 2 1
1Mal2 2 0
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ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES DOCENTES
ESTRUTURA |
PROFESSOR EDUCAGAO BASICA |
TABELA | - 40 HORAS SEMANAIS

Fairal
Nivel

v

v

Vil

Vil

1

208693

21917

23084

241588

253667

266351

219,68

293651

230605

24013

25404

266955

20030

29817

309033

32448

254819

267560

280938

294985

309734

32501

34148

3.585,56

281575

295654

310436

325958

342256

359369

37B31

396004

311140

326697

343032

3501,84

378193

391,03

416958

437806

343810

361000

379051

3.980,03

417903

4381.98

460738

483175

379,10

3989.06

418851

439193

461783

48872

5.091,16

534,72

419801

440191

462830

485972

510070

535184

565,73

590,02

TABELA

I1-30

HORAS

SEMANAIS

Faixe/

W

v

\

Vil

Vil

1.565.19

16845

170563

181191

190250

1.997.63

209751

2039

17954

181602

1.90682

20016

210027

220138

231775

243364

191114

200670

210003

221239

23300

243916

2561,11

268917

211181

2114

23821

244469

256692

269521

28003

297153

23355

24503

257,14

210138

283645

297821

312118

328354

257857

270150

28088

298502

313427

3299

345554

362831

280933

29119

314138

329845

346331

363654

381837

400929

314850

330598

34113

36479

382,03

401838

421930

443026

TABELA

1l - 24 HORAS SEMANAIS

Faixal

v

v

VI

vil

A

125216

131476

138050

144953

152200

15910

167801

176191

138363

145281

155,45

160173

168181

1.765,30

185420

194631

152891

160536

1.685,63

176991

185840

195132

204889

215133

168945

1739

1.862,62

195575

205354

2.156,21

226402

2312

1.866,84

196018

205819

2161,10

226316

2386

2501,75

262683

2.062,8

2.166,00

221430

238802

250742

2632719

276443

290265

22794

2388

251310

263876

217010

2993

305469

320048

251880

26474

277638

291583

3.061,62

321470

33754

35421

TABELA

IV — 12 HORAS SEMANAIS

Faixal

v

\

A

A

Vil

62608

69025

1476

761,00

1905

83900

88095

691,82

.13

80086

84091

8295

92710

97345

76446

8081

88495

290

975,66

102445

107567

8472

%3131

971,81

100611

107811

113201

118861

93342

102910

108055

113458

119131

1.25087

1334

10318

113715

119401

125371

131640

13800

145133

113973

125655

131938

138535

145462

152135

160371

125940

138349

145791

153081

160735

168112

1172,10

ESTRUTURA Il
PROFESSOR ED!
TABELA

UCACA
- 40 HORAS

0 BASICA Il
SEMANAIS

Faixal
Nivel

v

\

\

A

Vil

1

241589

253668

268351

21%69

293652

308335

323152

33939

266955

2830

29818

309034

320486

3407,10

357146

37533

294986

3097.35

30

34148

358557

376485

395309

415075

325959

34051

359370

371339

3.962,05

4.160,16

436817

458657

360185

378194

391,04

416959

431801

45%,97

482682

5.068,16

3.980,04

4.179,05

438300

460740

483171

5.019,66

533364

560032

43919

1461789

484874

5.091,18

534573

5613,02

589367

6.18836

485973

510,72

535786

56575

5.907,04

6.202,39

651251

683813

TABELA

I1-30

HORAS

SEMANAIS

Faixal

It

v

v

Vi

i

Vil

181,91

190251

199764

209752

220039

231251

240814

250955

200217

210227

220139

231776

243364

2553

268309

281125

221239

23301

243916

2561,12

268918

28364

29648

311306

244469

256693

269528

283004

297154

312012

327612

343993

270139

283646

297828

312119

328355

34113

362012

380112

298,03

313428

329100

345555

362833

380974

4003

420024

329846

346338

363655

381838

400930

420971

44025

464127

36480

36704

401839

421931

443028

465119

483438

512860

TABELA

1l - 24 HORAS SEMA|

NAIS

Faixal

I

v

v

VI

vil

Vil

144953

152,01

15911

167801

176191

185001

19051

203964

160173

168182

176591

185421

1.946,92

204426

L1441

225380

176991

185841

195133

204890

215134

22891

231185

249045

195,76

203354

21562

226403

23113

249,09

26090

275134

2.161,11

226917

138262

2501,75

262684

275818

28%,09

304090

238803

250183

163280

276444

12.902,66

3.041.79

320018

336019

263877

2701

2904

305471

32004

336781

353620

37301

291584

306163

32147

337545

35420

3718

390750

41008

TABELA

IV —12 HORAS SEMANAIS

Faixal

v

v

i

Vil

2y

761,00

19,05

83901

8809

92501

971,26

10982

80087

84091

8829

92710

97346

102,13

10834

11690

8349

29N

975,67

102445

107561

112945

118593

126522

977:88

102677

10581

113200

118862

124805

131045

131591

1.080,55

113458

119131

125088

13134

137909

144805

152045

119401

128371

131640

1380

145133

15390

160009

168010

131938

138535

145462

152135

160372

168391

176810

185651

1.457,9

153082

1.607,36

1,681,712

1mn

1.860,12

195375

205144





image9.jpeg
ESCALA DE VENCIMENTOS — CLASSES SUPORTE PEDA-
GOGICO

ESTRUTURA |

DIRETOR DE ESCOLA

TABELA | — 40 HORAS SEMANAIS

Faixal || I [l v v Vi Vil Vill
Nivel

1 |2.840,00 |2.982,00 [3.131,10 [3.287,65 |3.452,04 |3.624,64 {3.805,87 3.99,16

3.138,20 |3.295,11 |3459,87 |3.632,86 |3.81450 |4.005,23 |4.205,49 |4415,76

3.467,71 |3.641,10 |3.823,15 401431 [4215,02 |4.425,78 |4.647,06 |4.879,42

3.831,82 402341 [4.22458 443581 |4.657,60 [4.890,48 |5.135,01 |5.391,76

423416 |4.445,87 |4.668,16 4.901,57 |5.146,65 |5.403,98 |5.674,18 |5.957,89
467875 |4.912,69 |5.158,32 |5.416,24 |5.687,05 |5.971,40 |6.269,97 658347

5.170,02 542852 |5.699,94 |5.98494 |6.284,19 [6.598,40 692832 |7.27473

o [ o [0 [= [ o

5.712,87 [5.998,51 [6.298,44 |6.613,36 |6.944,03 |7.291,23 |7.655,79 |8.038,58

TABELA Il — 30 HORAS SEMANAIS

Faial || Il [l v v Vi Vil Vil
Nivel

1 2130,00 [2.236,50 {2.348,32 |2.465,74 [2.589,03 2.71848 |2.85440 |2.997,12

235365 |2471,33 [2.59490 |2.724,64 |2.860,88 |3.003,92 |3.15412 |3.311,82

2600,78 |2.730,82 |2.867,36 |3.010,73 {3.161,27 |3319,33 |3.485,30 |3.659,56
2.873,87 |3.017,56 |3.168,44 |3.326,86 |3.493,20 |3.667,86 3.851,25 |4.04382

3.175,62 |3.334,40 |3501,12 |3.676,18 |3.859,99 |4.052,99 |4.255,64 |446842

3.509,06 |3.684,51 |3.868,74 |4.062,18 |4.265,29 |4478,55 [4.702,48 |4.937,60

3.877,51 |4.071,39 |4.274.96 |4488,71 |4.713,14 |4948,80 |5.196,24 |5.456,05

oo [—i [o o [= [wo [ro

4.284,65 [4.498,88 4.723,83 |4.960,02 |5.208,02 [5.468,42 |5.741,84 |6.028,94

ESTRUTURA Il
SUPERVISOR DE ENSINO
TABELA | — 40 HORAS SEMANAIS

Faixal |1 I I v v Vi Vil Vill
Nivel
1 |3243,08 |3405.24 |357550 [3.754.27 [3.941,99 |4.139,08 |4.346,04 | 456334

358360 3.762,79 3.950,92 |4.148,47 [4355,89 | 457369 |4802,37 |5.04249

3.959,88 |4.157,88 |4.365,77 |4.584,06 [4.813,26 |5.053,93 |5.306,62 [5.571,95

437567 459445 |4.824,18 |5.065,39 |5.318,66 | 558459 | 586382 |6.157,01

4.835,12 |5.076,87 5.330,72 |5.597,25 {5.877,11 617097 |6479,52 |6.80349
5.342,80 |5.609,94 |5.890,44 6.184.96 6.49421 |6.81892 |7.159,87 |7.517,86

590380 16.198,99 |6.508,94 |6.834,38 |7.176,10 |7.53491 |7.911,65 |8.307,24

o [ o [on [&= [ [

6.523,70 16.849,88 17.192,38 |7.551,99 [7.929,59 8.326,07 |8.742,38 [9.179,50

TABELA Il — 30 HORAS SEMANAIS

Faixal |1 Il Il v v Vi Vil vill
Nivel

1 243231 255393 |2.681,62 |2.815,70 |2.956,49 |3.104,31 [3.259,53 [3.422,51

2,687,710 2.822,09 2.963,19 |3.111,35 3.266,92 |3.430,27 |3.601,78 |3.781,87

2.969,91 [3.118,41 |3.27433 13.438,05 |3.609,95 3.790,44 |3.979,97 417897
3.281,75 |3.445,84 |3.618,13 [3.799,04 |3.988,99 [4.18844 |4.39786 |4.617,76

3.626,34 |3.807,65 3.998,04 |4.197,94 |4.407,84 |4.628,23 |4.859,64 |5.102,62

4.007,10 |4.207,46 |4.417,83 4.638,72 |4.870,66 [5.114,19 |5.369,90 |5.638,40

442785 |4.64924 |4.881,70 5.125,79 |5.382,08 |5.651,18 |5.933,74 |6.230,43

oo [—i [o o [&= oo [ro

4.892,77 [5.137,41 15.394,28 |5.664,00 |5.947,20 [6.24456 |6.556,78 |6.884,62
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ANEXO VII

a que se refere o artigo 1° das Disposicées Transitérias da
Lei Complementar n° 836, de 30 de dezembro de 1997
ANEXO DE ENQUADRAMENTO DO QUADRO DO MAGISTERIO

SITUAGAO ATUAL SITUAGAO NOVA CARGO/
CARGO / FUNGAO-ATIVIDADE PADRAO | FUNGAO-ATIVIDADE E.V. | FAIXA | NIVEL
ASSISTENTE DE ASSISTENTE DE
DIRETOR DE ESCOLA 66-Aa75-A | DIRETOR DE ESCOLA CSPE 1 |
ASSISTENTE DE ASSISTENTE DE
DIRETOR DE ESCOLA 75-Ba76-B | DIRETOR DE ESCOLA CSPE 1 ]
ASSISTENTE DE ASSISTENTE DE
DIRETOR DE ESCOLA 76-C a 77-C | DIRETOR DE ESCOLA CSPE 1 1}
ASSISTENTE DE ASSISTENTE DE
DIRETOR DE ESCOLA 77-Da78-D | DIRETOR DE ESCOLA CSPE 1 v
ASSISTENTE DE ASSISTENTE DE
DIRETOR DE ESCOLA 78-Ea79-E | DIRETOR DE ESCOLA CSPE 1 \
COORDENADOR COORDENADOR
PEDAGOGICO 65-Aa75-A | PEDAGOGICO CSPE 1 |
COORDENADOR COORDENADOR
PEDAGOGICO 75-Ba76-B | PEDAGOGICO CSPE 1 1]
COORDENADOR COORDENADOR
PEDAGOGICO 76-C a 77-C | PEDAGOGICO CSPE 1 1}
COORDENADOR COORDENADOR
PEDAGOGICO 77-Da78-D | PEDAGOGICO CSPE 1 v
COORDENADOR COORDENADOR
PEDAGOGICO 78-Ea79-E | PEDAGOGICO CSPE 1 Vv
DELEGADO DE ENSINO 74-A a 83-A | DELEGADO DE ENSINO CSPE 2 1
DELEGADO DE ENSINO 83-Ba84-B | DELEGADO DE ENSINO CSPE 2 1]
DELEGADO DE ENSINO 84-C a 85-C | DELEGADO DE ENSINO CSPE 2 [}
DELEGADO DE ENSINO 85-D a 86-E | DELEGADO DE ENSINO CSPE 2 v
DIRETOR DE ESCOLA 70-Aa77-B | DIRETOR DE ESCOLA Csp 1 1
DIRETOR DE ESCOLA 77-C a78-C | DIRETOR DE ESCOLA CsP 1 1]
DIRETOR DE ESCOLA 78-Da 79-D | DIRETOR DE ESCOLA CsP 1 [}
DIRETOR DE ESCOLA 79-E a 80-E | DIRETOR DE ESCOLA CsP 1 v
ORIENTADOR ORIENTADOR
EDUCACIONAL 65-Aa 75-A | EDUCACIONAL CSPE 1 |
ORIENTADOR ORIENTADOR
EDUCACIONAL 75-Ba76-B | EDUCACIONAL CSPE 1 ]
ORIENTADOR ORIENTADOR
EDUCACIONAL 76-Ca77-C | EDUCACIONAL CSPE 1 1}
ORIENTADOR ORIENTADOR
EDUCACIONAL 77-Da78-D | EDUCACIONAL CSPE 1 v
ORIENTADOR ORIENTADOR
EDUCACIONAL 78-Ea79-E | EDUCACIONAL CSPE 1 \
PROFESSOR | 59-A a 60-E | PROFESSOR EDUCAGAO BASICA | CcD 1 |
PROFESSOR | 61-Aa 63-E | PROFESSOR EDUCAGCAO BASICA | CcD 1 1]
PROFESSOR | 64-A a 66-D | PROFESSOR EDUCAGAO BASICA | CD 1 I}
PROFESSOR | 66-E a 69-A | PROFESSOR EDUCAGAO BASICA | CD 1 v
PROFESSOR | 69-Ba71-A | PROFESSOR EDUCAGCAQ BASICA | CD 1 Vv
PROFESSOR II 61-Aa 66-E | PROFESSORII CDE 1 [
PROFESSOR I 67-Aa 69-E | PROFESSOR I CDE 1 1]
PROFESSOR Il 70-Aa72-A | PROFESSORII CDE 1 [}
PROFESSOR Il 72-Ba73-C | PROFESSORII CDE 1 v
PROFESSOR Il 73-Da74-D | PROFESSORII CDE 1 \'
PROFESSOR Il 63-A a 66-E | PROFESSOR EDUCAGCAO BASICA Il | CD 2 |
PROFESSOR Il 67-A a 69-C | PROFESSOR EDUCAGAO BASICA Il | CD 2 1]
PROFESSOR Il 69-D a 71-E | PROFESSOR EDUCACAO BASICA Il | CD 2 [}
PROFESSOR III 72-Aa74-C | PROFESSOR EDUCACAO BASICA Il | CD 2 v
PROFESSOR Il 74-Da75-D | PROFESSOR EDUCAGAO BASICA Il | CD 2 Vv
SUPERVISOR DE ENSINO 72-Aa79-C | SUPERVISOR DE ENSINO Csp 2 |
SUPERVISOR DE ENSINO 79-D a 80-D | SUPERVISOR DE ENSINO CsP 2 1]
SUPERVISOR DE ENSINO 80-E a 81-E | SUPERVISOR DE ENSINO CSP 2 [}
SUPERVISOR DE ENSINO 82-Aa 83-A | SUPERVISOR DE ENSINO Csp 2 \Y
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ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE EM EXTIN-
cho

PROFESSOR Il

TABELA | — 30 HORAS SEMANAIS

Faixal || I Il IV v VI vi Vil
Nivel
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Subanexo 2

ESCALA DE VENCIMENTOS — CLASSES SUPORTE PEDAGO-
GICO EM

EXTINCAO

ESTRUTURA |

ASSISTENTE DE DIRETOR DE ESCOLA, COORDENADOR
PEDAGOGICO E ORIENTADOR EDUCACIONAL

TABELA | — 40 HORAS SEMANAIS

Faixal || Il Il IV v 1 vi Vi
Nivel
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ESTRUTURA II
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Subanexo 1
ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES DOCENTES
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Subanexo 2
NEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES SUPORTE PEDAGOGICO

SITUACAO ATUAL SITUACAO NOVA
DENOMINAGAO TABELA FAIXA ESTRUTURA DENOMINACAO TABELA FAIXA ESTRUTURA
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Subanexo 1
ANEXO DE ENQUADRAMENTO DA CLASSE DE DOCENTE EM EXTINCAO
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ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES SUPORTE PEDAGOGICO EM EXTINCAO
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LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997


 


(Atualizada até a Lei Complementar nº 1.207, de 5 de julho de 2013)


 


Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do 


Magistério da Secretaria da Educação e dá outras prov


idências correlatas.


 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:


 


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 


complementar:


 


Artigo 1º 


-


 


Fica instituído Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes 


do Quadro do Magi


stério da Secretaria da Educação, conforme Anexos I e II desta lei 


complementar.


 


Artigo 2º 


-


 


Esta lei complementar aplica


-


se aos profissionais que exercem atividades 


de docência e aos que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos quais 


cabe


m as atribuições de ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e 


administrar a educação básica.


 


Artigo 3º 


-


 


Para os efeitos desta lei complementar, considera


-


se:


 


I 


-


 


Cargo do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades conferid


as ao 


profissional do magistério;


 


II 


-


 


Classe: o conjunto de cargos e de funções


-


atividades de mesma natureza e igual 


denominação;


 


III 


-


 


Carreira do Magistério: o conjunto de cargos de provimento efetivo do Quadro do 


Magistério, caracterizados pelo desempe


nho das atividades a que se refere o artigo 


anterior;


 


IV 


-


 


Quadro do Magistério: o conjunto de cargos e de funções


-


atividades de docentes 


e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, privativos 


da Secretaria da Educação.


 


Art


igo 4º 


-


 


O Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes:


 


I 


-


 


classes de docentes:


 


a)


 


Professor Educação Básica I 


-


 


SQC


-


II e SQF


-


I;


 


b)


 


Professor Educação Básica II 


-


 


SQC


-


II e SQF


-


I;


 


II 


-


 


classes de suporte pedagógico:


 


a)


 


Diretor de Escola 


-


 


SQC


-


II;


 


b)


 


Supervisor de Ensino 


-


 


SQC


-


II;


 


c)


 


Dirigente Regional de Ensino 


-


 


SQC


-


I.


 


Artigo 5º 


-


 


Além das classes previstas no artigo anterior, haverá na unidade escolar 


postos de trabalho destinados às funções de Professor Coordenador e às funções de 


Vice


-


Diret


or de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento.


 


§ 1º 


-


 


Pelo exercício da função de Vice


-


Diretor de Escola, o docente receberá, além do 


vencimento ou salário do seu cargo ou da sua função


-


atividade, a retribuição 


correspondente à diferença entre a


 


carga horária semanal desse mesmo cargo ou 


função


-


atividade e 40 (quarenta) horas semanais, na forma a ser estabelecida em 


regulamento.


 


§ 2º 


-


 


Pelo exercício da função de Professor Coordenador, o docente receberá, além 


do vencimento ou salário do seu carg


o ou da sua função


-


atividade, a retribuição 


correspondente à diferença entre a carga horária semanal desse mesmo cargo ou 


função


-


atividade e até 40 (quarenta) horas, na forma a ser estabelecida em 


regulamento.


 


Artigo 6º 


-


 


Os integrantes das classes de doce


ntes exercerão suas atividades na seguinte conformidade:


 


I 


-


 


Professor Educação Básica I, nas 1ª à 4ª séries do ensino fundamental;


 


II 


-


 


Professor Educação Básica II, no ensino fundamental e médio.


 


Parágrafo único 


-


 


O Professor Educação Básica I poderá, de


sde que habilitado, ministrar aulas nas 5ª à 


8ª séries do ensino fundamental, observado o disposto no artigo 37 desta lei complementar.
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